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TERMO DE REFERÊNCIA

1. Os serviços aqui pretendidos se referem a um curso, modalidade on-line, direcionado para membros
desta instituição, notadamente os que atuam no “eleitoral”, tendo como temática: Eleições 2024, ações
cíveis e crimes eleitorais, com o detalhamento no quadro abaixo:

1.2Detalhamento dos serviços a serem contratados.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE V.

UNITÁRIO
VAL.
TOTAL

01

Curso ONLINE com
a temática “Eleições
2024:Ações Eleitorais
Cíveis e Crimes
Eleitorais" para 50
pessoas (membros) a
ser realizado de forma
online.

21172 Serviço 01 R$ 7.950,00 R$
7.950,00

 

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 6 meses pela característica do objeto e pelo modo de prestação
que é de uma única vez, ou seja, tem características de contratação de escopo, contados da assinatura da Nota
de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. Porém, informo caso haja a necessidade de
prorrogação será o prazo suficiente à conclusão da execução do objeto.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 É patente e dinâmica a necessidade de capacitação dos membros do MPPI na área de ações eleitorais que
podem refletir no mandato, vez que a legislação e a jurisprudência estão em constante atualização e exigem
dos agentes públicos responsáveis por tais processos estarem atualizados na temática a fim de dar resposta às
demandas que sempre aportam no Ministério Público, as quais envolvem a apuração de ilícitos eleitorais e
tem grande repercussão na sociedade. Noutra senda, estamos no período pré-eleitoral e a partir do segundo
semestre deste ano, no período das eleições municipais, o que exigirá ainda mais a expertise dos membros
deste Parquet, para atuar de forma célere e assertiva, trazendo segurança à sociedade.

2.2. Contratação de curso ONLINE com a temática “Eleições 2024: Ações Eleitorais Cíveis e Crimes
Eleitorais", será promovido pela empresa: Edson Resende Cursos e Palestras ltda-ME, CNPJ:
29.913.683/0001-61, se mostra essencial nesse ano das eleições municipais.
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2.3 A capacitação contará com a carga horária de 5 horas/aulas, ocorrerá na modalidade online e será
destinada à capacitação de Promotores de Justiça do MPPI, com a oferta de 50 vagas.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a
seguir:

I) Id do item no PCA: CEAF – 04.

II) Classe/Grupo: Capacitação e Aperfeiçoamento O objeto da contratação está previsto no Plano de
Contratações Anual 2024, conforme consta das informações básicas deste termo de referência.

2.5 Da notória especialidade do futuro contratado

O treinamento se revela fundamental para os membros deste Parquet que atuam na matéria de direito
eleitoral, notadamente nesse período das eleições municipais que serão realizadas em todo o Brasil. A atuação
do Promotor de Justiça nessa seara reputa-se essencial para tomada de decisões de forma assertiva como
órgão fiscalizador da lei e impulsionador da democracia, no estado e em nosso país.

Dessa forma, passa-se a descrever o currículo dos palestrantes. Importante mencionar que a contratação será
em nome da empresa, que terão os dois palestrantes. Portanto, segue a descrição dos currículos.

Edson de Resende Castro • Advogado eleitoralista • Promotor de Justiça de 1992 a 2024 • Coordenador
Eleitoral do Ministério Público de Minas Gerais de 2004 a 2024 • Membro Auxiliar da PGE junto ao TSE em
2022 e 2023 • Presidente do GNACE – Grupo Nacional de Coordenadores Eleitorais do CNPG em 2020 •
Professor, convidado, de Direito Eleitoral em programas de pós-graduação em diversas instituições (PUC-
Minas, IDDE, UnB, ESMEC-Escola Superior da Magistratura do Ceará, FESMP-MT, dentre outras) •
Professor convidado da Escola do MP-MG, da EJE-TRE-MG, da EMERJ e da Escola Nacional da
Magistratura (AMB), para cursos de Direito Eleitoral para Magistrados e Membros do MP • Conferencista
em eventos do MP e de TRE de diversos Estados da Federação • Professor de Direito Eleitoral nos cursos
preparatórios Supremo e DPC até 2012 • Professor de Direito Eleitoral no curso preparatório da FESMP-MG
• Membro da Comissão Elaboradora da Recomendação CNMP n. 003/2017: Atuação Eleitoral do MP
Brasileiro • Membro da Comissão de Juristas do Senado Federal para o Novo Código Eleitoral em 2010 •
Membro da Comissão de Reforma Eleitoral do MCCE, para Lei de Iniciativa Popular em 2013 • Autor do
livro “Curso de Direito Eleitoral”, Editora Del Rey, 12ª edição, 2024 • Coautor e Coordenador do livro “Lei
da Ficha Limpa”, Editora EDIPRO, 2010 • Coautor do livro “Manual de Atuação Funcional do Ministério
Público de Minas Gerais”, CEAFMG, 2010 • Coautor de outras obras jurídicas e autor de artigos jurídicos.

Rodrigo López Zílio • Mestre em Direito pela Fundação Escola Superior do Ministério Público. • Promotor
de Justiça no Estado do Rio Grande do Sul • Coordenador do Gabinete de Assessoramento Eleitoral do
MPRS. • Membro Auxiliar da Procuradoria Geral Eleitoral junto ao TSE (desde 2019). • Professor de Direito
Eleitoral na Escola Superior do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul e na Escola Superior da
Magistratura do Estado do Rio Grande do Sul. • Professor convidado de Direito Eleitoral em diversas
instituições (UNISC, UNICRUZ, CERS, IDP, entre outras). • Autor do livro Direito Eleitoral, 9ª Mapa
Comparativo de Preços 0721487 SEI 19.21.0286.0013056/2024-47 / pg. 2 edição, Salvador: Editora
Juspodivm, 2024. • Autor do livro Crimes Eleitorais, 4ª edição, Salvador: Editora Juspodivm, 2020 • Coautor
do livro Comentários às Súmulas do TSE, 2017, Salvador: Editora Juspodivm • Autor do livro Decisão de
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cassação de mandato: um método de estruturação, Salvador: Editora Juspodivm, 2ª edição, 2022. • Autor de
diversos artigos científicos de Direito Eleitoral. • Conferencista em eventos do MP e de TRE de diversos
Estados da Federação. • Analista Judiciário no Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul (1996-
2002).

Portanto, percebe-se a expertise e experiência dos palestrantes com relação à matéria.

3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1 Contratação de curso online com carga horária de 5 horas/aula para a capacitação de Promotores de
Justiça do MPPI, com oferta de 50 vagas, que aborde a temática “Eleições 2024: Ações Eleitorais Cíveis e
Crimes Eleitorais". A solução para a demanda se encontra descrita no item 1.2, quadro de detalhamento.
Como não se refere a aquisição de bem, não há que se referir a ciclo de vida do objeto, porém importa
mencionar que o ciclo de treinamento tem o papel de subsidiar os membros que atuam no eleitoral com
conhecimento para o período das eleições municipais de 2024, proporcionando assim, conhecimento para os
participantes por um período longevo.

4.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Subcontratação

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, pelas características do curso a ser ministrado
por especialista escolhido pela sua expertise na temática.

Garantia da contratação

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021,
pelas razões da natureza do objeto, pois se trata de uma prestação única, cujo pagamento se dará após a
prestação do serviço. Portanto, não há necessidade de exigência de garantia contratual.

5.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

O critério de sustentabilidade está sendo atendido na medida em que se optou pela contratação on-oline, uma
vez que terá reflexos na dimensão econômica, pois em tese o curso ficou mais barato, pois o palestrante não
incluiu despesas com deslocamento e outros que direta ou indiretamente reduz impactos ambientais, além de
não utilizar materiais impressos. Por outro lado, a sustentabilidade orçamentária também está presente, pois a
forma como está sendo contratado impacto de forma positiva na execução orçamentária deste Parquet. A
sustentabilidade cultural está no fato de que o MPPI terá membros com formação acadêmica mais atualizada
e atuará de forma mais eficaz.

6.MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
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6.1 O curso contará com a carga horária de 5 horas, considerando a hora/aula o período de 50 min e ocorrerá,
ao vivo, no dia 18 de junho de 2024, das 08h às 13h, modalidade online.

6.2 O curso será ministrado pelos palestrantes Edson de Resende Castro e Rodrigo López Zílio, profissionais
com expertise na área, conforme descrição do currículo no subitem 2.5 acima.

6.3 Antes da realização da capacitação será realizada reunião de alinhamento com a contratante, para que
sejam realizados os ajustes necessários para a customização do evento de acordo com a realidade do MPPI e
de acordo com o avençado na proposta da empresa.

Local e horário da prestação dos serviços

6.4 Os serviços serão prestados na modalidade online, plataforma teams e ocorrerá no dia 18 de junho de
2024, das 08h às 13h. A plataforma a ser utilizada é de domínio oficial do MPPI, pela facilidade de utilização
e já serem os membros cadastrados. Além disso, propiciará um controle sobre as ações durante a execução do
curso, como controle de áudio, monitoramento do chat dentre outras funcionalidades.

Materiais a serem disponibilizados

6.5 Para a perfeita execução dos serviços, o contratado deverá ministrar curso online, no dia 18 de junho de
2024 corrente ano, no turno manhã, 8h às 13h, pela plataforma teams, com a temática “Eleições 2024: Ações
Eleitorais Cíveis e Crimes Eleitorais", nos termos do subitem anterior.

6.6 Todos os materiais serão digitais como, slides, materiais em pdf, imagens etc., e a exposição do conteúdo
deverá ser executado pelos ministrantes, sendo o conteúdo de inteira responsabilidade da empresa contratada.

6.7 O local de realização e o suporte técnico serão disponibilizados pelo Contratante (Plataforma Teams). Os
equipamentos necessários na utilização do curso serão de responsabilidade da contratante, exceto os
equipamentos dos palestrantes.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

6.8A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

6.8.1 Todos os custos decorrentes da prestação do serviço ficarão a cargo do contratado;

6.8.2 O curso terá duração de 5 horas.

6.8.3. A capacitação ocorrerá, online, por meio da plataforma teams, carecendo todos os participantes de
internet para conexão, inclusive os participantes.

7. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

7.1 A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
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7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do “contrato”, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato, quanto à execução e fiscalização da referida avença.

Preposto

7.5. A contratada poderá designar preposto ou representante da empresa, que poderá ser o próprio palestrante,
antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à
execução do objeto contratado.

7.6. A Contratada não deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período,
pois se trata de uma apresentação online, podendo esta figura representar o contratado de forma virtual.

7.7 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

7.8. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada por fiscal de contratação, designado
pela Procurador-Geral de Justiça do MPPI, e poderá ser qualquer servidor do Centro de Estudos e
Aperfeiçoamento Funcional – CEAF ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,
caput).

Fiscalização Técnica

1. 7.9 O fiscal técnico da contratação acompanhará a execução da contratação, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas na contratação, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

7.10. O fiscal técnico da contratação anotará no histórico de gerenciamento da contratação todas as
ocorrências relacionadas à execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, II);

7.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da contratação emitirá notificações
para a correção da execução da contratação, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, III);

7.12. O fiscal técnico da contratação informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

7.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da contratação nas datas aprazadas, o fiscal
técnico da contratação comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, V);
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7.14. O fiscal técnico da contratação comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil, o término da
contratação sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

No ordenamento jurídico deste Parquet, Ato PGJ 462/2013, não há a divisão das figuras que acompanham e
fiscalizam os contratos, como fiscal técnico, setorial, apenas o administrativo, que faz todo o trabalho
técnico. Pela simplicidade e modo de prestação do objeto, a figura do fiscal administrativo será suficiente
para acompanhar a execução do objeto e receber os serviços e atestar a nota fiscal ao final da referida
prestação.

7.15 O fiscal administrativo da contratação verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento (ateste da nota fiscal e emissão de relatório de
cumprimento da contratação), as glosas, se for o caso, e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
quando for o caso, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário

7.16 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo da contratação atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor da Contratação

7.17. O gestor da contratação coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização da
contratação contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da contratação, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da contratação para fins de
atendimento da finalidade da administração.

7.18. No âmbito deste Parquet, o Gestor da contratação não coincide com a figura definida no decreto
federal, portanto, não se detalhou mais atribuições dessa figura. Portanto, o Gestor de contratos coincide com
o ordenador de despesas.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará verificação do alcance dos objetivos do DOD e do
cumprimento da contratada. O pagamento será realizado de uma única vez, pelas características do objeto
contratado e pelo modo de prestação. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade ou desconformidade com a contratação verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se
constate que a Contratada:

8.1.1.1. não produziu os resultados acordados;

8.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

8.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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Do recebimento

8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto n°
11.246, de 2022).

8.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

8.4. O fiscal técnico da contratação realizará o recebimento provisório do objeto da contratação mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº
11.246, de 2022).

8.5. O fiscal administrativo da contratação realizará o recebimento provisório do objeto da contratação
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23,
X, Decreto nº 11.246, de 2022).

8.6. O fiscal setorial da contratação, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

8.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico da
contratação irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor da contratação.

8.8 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

8.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.

8.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.
140 da Lei nº 14133, de 2021)

8.11 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

8.12 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.13 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução da contratação, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor da contratação
para recebimento definitivo.

8.14 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:
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8.15 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art.
21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

8.16 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

8.17 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

8.18. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

8.19 Enviar a documentação pertinente ao setor das contratações para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

8.20. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.21 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.22. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da contratação.

Liquidação

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, a liquidação ocorrerá o prazo de até 5
dias úteis para o fiscal proceder à liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.10 O prazo de que trata o item anterior foi definido com base na fundamentação da liquidação da despesa
definida inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.11. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.11.1. o prazo de validade;

8.11.2. a data da emissão;

8.11.3. os dados da contratação e do órgão contratante;

8.11.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.11.5. o valor a pagar; e

8.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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8.12 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

8.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.

8.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

8.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. Prazo de pagamento.

8.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPC-A, de correção monetária.

Forma de pagamento

8.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

8.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

8.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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8.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.26 A contratante não permitirá antecipação de pagamento, pela forma de prestação e natureza do objeto.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1 O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação,
com fundamento na hipótese do art. 74, III, f, da Lei nº 14.133/2021. Será contratado pelo preço global,
conforme apresentado em proposta aceita e válida, juntada a estes autos.

PORTANTO, O REGIME DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO SERÁ POR PREÇO GLOBAL, OU SEJA,
PREÇO CERTO E TOTAL.

Exigências de habilitação

9.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a
cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

.9.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
servidor responsável pela condução do processo diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.
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9.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

9.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

9.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica,
caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

9.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

9.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.15 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt br/empreendedor;

9.16 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

9.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil

10/06/2024, 09:55 SEI/MPPI - 0740274 - Termo de Referência

https://sei.mppi.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=859140&infra_sist… 11/22



de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

9.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 8.20. Sociedade cooperativa: ata de fundação e
estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.21. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

9.22 NO CASO DA CONTRATAÇÃO AQUI DEFINIDA, SERÃO AS EXIGÊNCIAS QUE CONSTAM
DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA SIMPLES.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.23 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

9.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

9.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.26. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIII, da Constituição;

9.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital, no caso de serviço, relativo ao
domicílio ou sede do PRESTADOR, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

9.29. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; NO CASO AQUI, CERTIDÃO MUNICIPAL.
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9.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.31. O PRESTADOR enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação econômico-financeira

9.32 Nesse quesito não julgamos necessário descrever uma lista de exigências econômicas, pois trata-se de
uma prestação única, em curto período, em que as condições de habilitação supra são suficientes para
demonstrar a saúde jurídica para a execução do objeto.

Qualificação técnica

9.33 Nesse subitem remetemos ao subitem 2.5 onde há uma descrição minuciosa da qualificação do prestado
dos serviços.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo total da contratação é de: R$ 7.950,00 (sete mil e novecentos e cinquenta Reais), conforme
pesquisa realizada de prestação de serviço a outros órgãos públicos. Será adjudicação pelo valor global da
proposta da empresa.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento da Procuradoria Geral de Justiça do Piauí, conforme descrito abaixo:

I) Gestão/Unidade: 25101

II) Fonte de Recursos: 500

III) Programa de Trabalho: 0111

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.39

V) Função: 03

VI) Projeto/ Atividade: 6107

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste TR, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:
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12.1.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

12.1.2 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste TR, com habilitação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;

12.1.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

12.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.1.5 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

12.1.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

12.1.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.

12.1.8 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

12.1.9. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, como de LGPD,
cumprindo as determinações dos da Procuradoria Geral de Justiça.

12.1.10 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

12.1.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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12.1.12 Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

12.1.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116). No caso desta contratação não seria aplicável pelas características do
objeto.

12.1.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

12.1.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.1.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021;

12.1.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1 São obrigações do Contratante:

13.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

13.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

13.4 Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

13.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

13.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Termo de Referência;

13.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;

13.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da
presente contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

13.9 A Administração terá o prazo de até 60 dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para
emitir decisão, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
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13.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art.
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

13.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14. REAJUSTE DE PREÇOS

14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 25/04/2024.

14.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

14.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

14.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

14.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

14.8. O reajuste será realizado por apostilamento

15. GARANTIA DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO

15.1 não haverá exigência de garantia contratual pelas características do objeto contratado.

16. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

16.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

16.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

16.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
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16.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

16.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

16.6 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

16.7 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.

16.8 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

16.9 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

16.10. O contrato, RESULTANTE DESTA CONTRATAÇÃO, está sujeito a ser alterado nos procedimentos
pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a
ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da contratação;

f) praticar ato fraudulento na execução desta contratação;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

17.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
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i)Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii)Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste TR, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da
Lei nº 14.133, de 2021);

iii)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste TR, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
contratação, até o limite de 30 dias. Conforme preconiza o art. 162, 14.133/2021, a Administração poderá
converter as multas moratória em compensatória, além de outras sanções de forma cumulativa.

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 17.1, de 1% a 4% do valor da
contratação.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 17.1, de 2% a 10%
do valor da contratação.

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 17.1, a multa será de 2% a 5% do valor da contratação.

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 17.1, a multa será de 2% a 5% do valor da contratação.

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 17.1, a multa será de 2% a 5% do valor da contratação.

17.3 A aplicação das sanções previstas neste TR não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

17.4 Todas as sanções previstas neste TR poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º,
da Lei nº 14.133, de 2021).

17.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

17.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente via
Procuradoria geral do estado do Piauí – PGE-PI (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

17.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

17.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
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14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

17.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

17.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

17.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

17.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021).

17.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

17.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 26, de 13 de abril de 2022.

18. DA EXTINÇÃO DA CONTRATAÇÃO
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18.1 O contrato resultante desta contratação poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

18.2 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

18.3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

18.4 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

18.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

18.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

18.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

18.5.3 Indenizações e multas.

18.5.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.º 14.133, de 2021).

18.6 O contrato, resultante desta contratação, poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

19. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAL

19.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

19.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato ou
instrumento que o substitua.

19.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

19.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

20 DAS PUBLICAÇÕES
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20.1 Incumbirá ao contratante divulgar o instrumento da contratação, no caso nota de empenho, no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º,
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

20.2 Em se tratando de contratação por inexigibilidade, o contrato e seus aditamentos deverão ser divulgados
em 10 dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o inciso II do art. 94 da Lei nº 14.133, de
2021. Por ser este objeto de prestação única, não será aplicado para esta contratação.

21. DOS CASOS OMISSOS

21.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais ou estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

Teresina, 8 de maio de 2024.

Responsável pela elaboração do Termo de Referência

 

Luana Azeredo Alves

Coordenadora Pedagógica do CEAF-MPPI

 

Viviane Maria de Pádua Rios Magalhães

Assessora do CEAF.

 

Submeto o Termo de Referência a consulta e aprovação do Ordenador de Despesa da PG

 

Aprovo o TR acima e autorizo o regular processo de contratação.

 

Dr. Hugo de Sousa Cardoso

Subprocurador de Justiça Institucional/Ordenador de Despesas
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